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PROJETO DE LEI Nº      , DE 2012
(Do Sr. ASSIS MELO)
Revoga o § 2º do art. 59 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, que trata do Banco de Horas e dá outras providências.
O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º - O § 1º do art. 59 da Consolidação das Leis do Trabalho, instituída pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar com a seguinte redação:

§ 1º - Do acordo ou do contrato coletivo de trabalho deverá constar, obrigatoriamente, a importância da remuneração da hora suplementar, que será, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) superior à da hora normal. 
Art. 2 º - É revogado o § 2º do art. 59 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 2001).
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICAÇÃO
A primeira alteração proposta nesse Projeto de Lei visa tão somente uma atualização da norma citada, pois o Inciso XVI, do Artigo 7º de nossa Constituição Federal estabelece que “remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinquenta por cento à do normal”. Para tanto, propormos a alteração dos atuais 20%, para o percentual previsto em nossa Lei Maior.
A Constituição Federal, em seu art. 7º, inciso XIII, prescreve ainda como direito fundamental do trabalhador: “duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho”. (itálicos acrescentados)
Como se sabe, não sem muita polêmica, o banco de horas foi adotado num momento em que a economia brasileira passava por um período de crise generalizada: baixíssima produtividade, altíssimo índice de desemprego, pressão da concorrência internacional etc.

Como solução para o impasse, entre muitas outras medidas de emergência, instituiu-se o banco de horas, por meio do referido § 2º do art. 59 da CLT.
Uma simples leitura comparativa entre o disposto no texto constitucional e a letra do dispositivo consolidado em questão deixa claro tratar-se de medida de constitucionalidade, no mínimo, duvidosa, cuja adoção só se justifica, com muitas restrições de ordem técnico-jurídica, saliente-se, em face do gravíssimo momento por que passava a economia nacional.

Hoje em dia, quando a economia brasileira vem apresentando índices de crescimento dinâmico, com o mais baixo índice de desemprego de sua história, tal medida não pode mais permanecer em nosso ordenamento jurídico.

Trata-se de medida extremamente prejudicial aos trabalhadores em geral. Sob o regime de banco de horas, o trabalhador é obrigado a fazer serviço extraordinário sempre que convocado, sem limite semanal de jornada e sem saber, com antecedência, quando receberá seus dias de folga, uma vez que o empregador conta com até um ano de prazo para efetivar a compensação de jornada. 
Tudo isso sem nenhuma remuneração ou contrapartida por parte do empregador.

A vantagem, ou melhor, a justiça feita ao trabalhador pelo sistema previsto na Constituição é evidente: além de ter claro conhecimento dos limites de sua jornada de trabalho, ainda é remunerado com, no mínimo, 50% a mais por hora de trabalho extraordinário realizado durante a semana, com pagamento em dobro do trabalho realizado nos domingos e feriados. Tem ainda acréscimo remuneratório pelo trabalho realizado no período noturno.

São essas as razões por que contamos com a colaboração de nossos pares para a aprovação do presente projeto.
Sala das Sessões, em         de                         de 2012.
Deputado ASSIS MELO 
